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Prefácio


			No século XVIII, uma brava profetisa de nome Ñsîmb’a Vita – mais conhecida como Kimpa Vita – reergueu politicamente o Reino do Congo, introduziu reformas na Igreja católica, promoveu estabilidade econômica e estabeleceu paz social em um contexto de guerra civil que durava séculos. Infelizmente, ela foi capturada e injustamente julgada por padres católicos, que a queimaram viva no dia 2 de julho de 1706. Logo o tráfico negreiro retornou com muita força e os capturados foram vendidos nas Américas. 


			Entre os ambundus (Mbûndu) havia sacerdotes locais que também “importunaram” a ortodoxia católica ainda no século XVIII. Após um trabalho aturado de pesquisa documental, Daniel Precioso apresenta-nos aqui, em um opúsculo estruturado e bem argumentado, a história da sacerdotisa Catarina Juliana. Esta personagem já foi brevemente abordada por Kalle Kananoja, que considera o métier dela como uma crioulização e religião popular. Ao retomar e aprofundar esta pesquisa sobre outras premissas, cruzando o processo inquisitorial de Catarina Juliana com outras fontes, Daniel Precioso instigou o autor deste prefácio a percorrer três campos de leitura: (i) releitura do “documento escrito” na compreensão da História; (ii) importância da etnografia/etnologia na História; (iii) a linguística como fonte histórica.


			Como consta na “genealogia” do seu processo inquisitorial, Catarina Juliana nasceu em Luanda. Não nos é fornecida a data exata, mas a sua estadia em Ambaca situa-se entre 1744 e 1750, estando ela em companhia do capitão-mor do presídio, João Pereira da Cunha. Há três aspectos que é preciso ter em conta: a geografia político-econômica de Angola no século XVIII; as ocorrências mais destacadas no espaço Luanda-Ambaca; e a importância da religião e práticas sacerdotais na sociedade, em geral. Daniel Precioso abordou um destes aspectos no primeiro capítulo.


			Da geografia político-econômica, realça-se o Luanda-centro onde reside a “colônia portuguesa” com fins comerciais e políticos e, em contrapartida, Mpûngu’a Ñdôngo que substituiu Kabasa. Os habitantes do Dongo (Ñdôngo) se opuseram as ameaças à soberania dos seus Estados que representavam as ocupações militares e comerciais estrangeiras. O interesse dos portugueses na região era, porém, sólido e obstinado, uma vez que o comércio dos escravizados rendia muito. O presídio de Ambaca era, ao mesmo tempo, uma feira e uma fortaleza: soldados capturados eram presos e lá vendidos. Havia redes com “feiras pequenas” em diferentes regiões dependentes do soberano do Dongo e seus súbditos: Kambambe, Muxima, Masangano, Icolo e Bengo etc. A estratégia portuguesa era simples: semear inimizade entre os sobas (chefes de aldeias) de sorte que entrassem em guerra. Cada parte fazia prisioneiros, gerando uma grossa camada de escravizados que eram vendidos em Ambaca. Os sobas, por um lado, encontravam nas guerras uma fonte de receitas e, por outro, ficavam dependentes economicamente dos portugueses que dirigiam o presídio de Ambaca e os negócios que lá se faziam. Registrou-se um período contínuo de guerras internas que permitiu aprovisionar “várias peças das feiras”. 


			O cruzamento de dados aponta que, entre 1580 e 1850, cerca de quatro milhões e 860 mil africanos foram traficados para o Brasil, dos quais mais da metade são oriundos de Angola. Dieudonné Rinchon apresenta outros dados, incluindo estatísticas oficiais e não oficiais, estimando que perto de 13 milhões de congos escravizados foram vendidos nas Américas, dos quais quase um terço ao Brasil. Este número é exagerado e certamente inclui também os ambundus – grupo etnolinguístico a que pertence Catarina Juliana. Pelo volume do tráfico, é fácil notar que o capitão-mor João Pereira da Cunha – amante e ex-senhor de Catarina Juliana – detinha grande poder político e econômico como autoridade máxima do presídio de Ambaca. Percebemos, então, o espaço social onde Catarina Juliana estava inserida e a partir do qual ela mirava a sua sociedade.


			Como advertiu Georges Balandier (1967), a religião não se dissocia da política. Ser uma figura religiosa guarda, assim, implicações econômicas e políticas consideráveis. Afinal, os sacerdotes orientam e controlam os sentimentos, propiciando tanto a satisfação das necessidades espirituais individuais quanto a manutenção da ordem social. A dinâmica do sagrado estende-se em todos os setores da sociedade, de modo que o sacerdote é desejado – os seus serviços, pelo menos – como forma de nutrir esperança, da qual os integrantes sociais buscam sua felicidade simbólica. Esse interesse muda consoante o grau de satisfação das “ansiedades” hodiernas estáveis da sociedade. 


			Nos séculos XVI-XVIII, os africanos congo, angola e benguela desenvolveram uma estreita relação religiosa com os portugueses que, se, por um lado, esperançava a felicidade simbólica dos nativos, por outro, desafiava sobremaneira os prelados católicos. Entre 1744 e 1750, é possível redesenhar dois cenários: os “feiticeiros” eram procurados quer pelas autoridades locais (sobas, e não só) quer pela população em busca da sorte; alguns comerciantes portugueses e luso-africanos aliavam-se aos “feiticeiros” pelas mesmas causas, de maneira que se desenvolvia uma cumplicidade. Desse modo, o sacerdote dispunha de um “não poder”, visto que os seus oráculos não precisavam ser verdadeiros, mas agradáveis aos políticos locais e aos invasores estrangeiros.


			Daí percebe-se o “não poder” que Catarina Juliana tinha pelo simples fato de ser uma sacerdotisa na encruzilhada dos mundos ambundu e português. A cumplicidade que o capitão-mor João Pereira da Cunha tinha com ela era uma mistura de amor e interesse. Havia interesses econômicos claros, embora aparentemente inconfessos. Os interesses políticos são nítidos nessa relação. Curiosamente, com o envolvimento dos padres católicos no tráfico negreiro, é evidente que a sacerdotisa Catarina Juliana enfrentava uma “guerra silenciosa” contra as autoridades eclesiásticas, mas com a proteção do seu amante. Este último não hesitaria em trai-la, ao enfrentar perigo de ordem política – embora ela tenha se mantido fiel a ele até o fim. Seja como for, visto que a africanização do espaço católico é, ao mesmo tempo, força de pertença e resistência sociopolítica ao poder alógeno, interessa aqui dizer duas palavras em relação ao segundo capítulo deste livro.


			Xinguilar é uma das fases da domiciliação do espírito de Ñzâmbi ou dos espíritos dos ancestrais. Ñgânga Ñkîsi é um sacerdote. É um espaço sagrado que nem o comércio negreiro, nem tampouco a evangelização católica na África dos séculos XVI-XIX abafou. É também um espaço de resistência. Se Catarina Juliana tinha “algumas sarjas” na testa, há duas hipóteses: havia sido tratada por uma doença relacionada com “dores de cabeças”; tinha sido iniciada como possuidora, na sua cabeça, de espíritos de ancestrais. Ambas as hipóteses sugerem – na linha de interpretação do autor deste livro – que ela foi “tratada” ou consagrada por um sacerdote, tornando-se ela própria uma sacerdotisa. Ainda assim, ela foi batizada católica. Na época, esse duplo pertencimento era frequente. Dizer que Catarina Juliana foi iniciada por um “mágico”, como fazem os inquisidores, serve ao propósito de depreciá-la, como aponta Daniel Precioso. Era, de fato, frequente usar este termo para acusar ou proclamar sacerdotisas como hereges, como aconteceu com Ñsîmba Vita. Em acréscimo, aventamos que a protagonista deste livro aceitou a sua iniciação na religião local sem minimizá-la face ao catolicismo. Não obstante, foi a partir desta religião local que os seus serviços foram solicitados por todos.


			O terceiro capítulo também desmistifica outros termos caros aos inquisidores: “feitiçaria” e “gentilismo”. Se seguirmos o raciocínio inquisitorial dialogicamente – ou seja, buscando verdades contrárias, no sentido expresso por Edgar Morin – constataríamos que a “feitiçaria” também estaria na Igreja católica, por exemplo, no crucifixo ou escultura da Virgem Maria, tanto quanto no espaço sagrado nativo, nzo’a ñkîsi. O procedimento não difere, senão o resto é juiz de valor. Georges Balandier propunha a dinâmica como forma de olhar duas realidades – primitivo/bárbaro, por exemplo – com o mesmo “bisturi”. Podemos também evocar aqui Claude Levi-Strauss, Émile Durkheim e Cheikh Anta Diop para fazer outro enquadramento. “Sacerdote” deriva do latim sacerdos, referindo-se ao “sagrado”, e de otis, que significa “representante” ou “legítimo delegado”. Significa, portanto, “representante legítimo do sagrado”, ou seja, aquele que preside funções públicas referentes ao sagrado, inserindo-se, assim, na ligação pactual do lugar e na antropomorfização do espírito que tipifica o valor sagrado. A partir daí, surge, por um lado, o templo onde o espírito da divindade é domiciliado e, por outro, institui-se um culto para veneração de Ñzâmbi/Deus, que é público, em busca da ordem interpessoal (ou social).


			Quer feiticeiro quer sacerdote, ambos são detentores de forças externas. O feiticeiro incarna a força natural do amuleto, ao passo que o sacerdote é possuído pela força sobrenatural da divindade. Max Weber (1991, p. 294), talvez por influência protestante, traçou a bifurcação dos domínios de culto/sacerdote e magia/feiticeiro: “Em conformidade com a distinção entre culto e magia, pode-se designar como sacerdote aqueles funcionários profissionais que influenciam os deuses por meio da veneração, em contraste com os feiticeiros, que, recorrendo a meios mágicos, coagem demônios.” Esta diferenciação parece-nos valorativa: o sacerdote atua no templo, que é lugar público, ao passo que o feiticeiro atua em lugar reservado. Não se mostra, porém, operante no presente livro, já que os ñgânga ñkîsi – tidos como “feiticeiros” – atuavam em lugares abertos ou públicos. Vamos tentar compreender este fenômeno a partir do conceito de Deus (Ñzâmbi em línguas quicongo, quimbundu etc.). Talvez, com essa explicação, comentamos também os capítulos restantes (4, 5 e 6) deste livro.


			Ñzâmbi simboliza o espírito que converge todas as forças que vivificam a natureza, nomeadamente: água, ar, luz e terra. Logo, é amorfo, atemporal e ilimitado. Por conseguinte, o espírito assimila-se à inteligência primordial. O ser humano, como é percebido pelo homem, é, ao mesmo tempo, biológico e cultural. O seu estado biológico determina a sua espécie pertencente à terra, e a sua cultura é o manifesto da inteligência, do espírito. Daí, ontologicamente, reparte-se o homem da seguinte maneira: espírito, corpo e alma. O espírito é “força vital”, oriunda de Ñzâmbi, ao passo que a alma é “espírito vivente no corpo.” O corpo humano é animado pelo espírito de Ñzâmbi, tal como ocorre com as plantas e os animais. Uma planta desenraizada, um peixe na panela ou um homem sem respiração são privados do espírito. Logo, estarão sem vida. Quando se morre, sepulta-se de maneira que o local (cemitério) torna-se sagrado. 


			Especialistas olham a religião como religare – ou seja, ligar as partes que compõem ontologicamente o homem; estabelecer ponte entre o homem e o espírito de Deus – e religere – isto é, gerir as relações intrapessoais em busca da pessoa virtuosa; gerir as relações interpessoais em busca da moral social. Com base na tese levistraussiana do totemismo hoje, pensamos que a religião tem a ver com theios, que é “pureza física”, com o pragmatismo que se impunha aos clérigos. O verbo theskeúo significa “seguir minuciosamente as prescrições religiosas”. Na dimensão do ser cultural, o espírito torna-se um campo religioso privado-público pela complexidade de o homem ser, ao mesmo tempo, espírito, alma e corpo. Constituído em sociedade, o homem enfrenta três categorias de relacionamento: sua pertença social; sua pertença espiritual; sua integração simbólica na sociedade. Catarina Juliana era, por um lado, uma ñgânga ñkîsi devidamente consagrada (simbolismo das “sarjas”, já mencionado) em uma religião cuja configuração dinâmica serviu à gestão das relações interpessoais e intrapessoais daqueles que solicitaram seus serviços. Fez, assim, entrecruzar-se sensibilidades diversas e interesses adversos, acumulando patrimônio. Pelo seu espaço de poder, Catarina Juliana ganhou um forte aliado, o capitão-mor do presídio de Ambaca.


			Em síntese, o livro de Daniel Precioso interessa por colocar no centro do debate uma mulher e, embora as relações de gênero não sejam o foco da sua pesquisa, esta repousa sobre uma consciência epistemológica das construções socioculturais (que envolvem o gênero) existentes na Angola de meados do século XVIII. Mas este estudo, principalmente, aporta dados que interessam para rediscutir as religiões africanas fora dos parâmetros judaico-cristãos. Muito além de simples exercício acadêmico, a presente obra sinaliza para uma inviolabilidade dos símbolos de pertença que as religiões africanas expõem. Este aceno pode reduzir o abismo que separa, no Brasil, a religião periférica (candomblé, umbanda) da religião oficial (católica, evangélica). Afinal, essa injustiça historicamente instituída não mais se sustenta.
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Introdução


			Este livro narra a história de uma sacerdotisa angolana que caiu nas garras da inquisição portuguesa durante o século XVIII. Seu nome era Catarina Juliana, natural de Angola e alforriada à época da sua prisão. Nosso objetivo será descrever e interpretar, a partir de uma etnomorfologia histórica comparada,1 as práticas religiosas realizadas por Catarina Juliana e sua sociedade de culto em uma região interiorana do Reino de Angola. Reconstruiremos cada um dos rituais2 citados pelas testemunhas por meio de uma análise hermenêutica do processo.3 O leitor perceberá que não se trata de um livro tradicional de biografia, na medida em que o nosso foco recai sobre os rituais praticados por Catarina Juliana, e não sobre toda a sua trajetória de vida narrada em sequência cronológica. A personagem principal deste livro apenas guiará a nossa análise histórica da religião centro-africana. Em alguns momentos Catarina Juliana “sairá de cena para dar lugar” a outros africanos denunciados e presos pela inquisição portuguesa, cujos casos servem de comparação e complemento aos dados coletados no seu processo.4


			A ideia de escrever este livro surgiu há cerca de três anos, quando me deparei com o códice “Correspondência de Catarina Juliana” em meio à coleta de denúncias contra africanos e crioulos implicados em calundus coloniais nos “registros avulsos” da plataforma digital do Arquivo Nacional da Torre do Tombo (Digitarq).5 Imediatamente, constatei o acentuado valor etnográfico do documento, haja vista as descrições feitas pelas testemunhas de nomes de rituais e entidades em língua quimbundu. Diferente dos denunciantes dos calundus6 da América portuguesa, os que acusaram Catarina Juliana e sua sociedade religiosa eram profundos conhecedores das práticas religiosas angolanas, o que permitiu a identificação de diferentes rituais que, embora compartilhassem o transe, as danças, os batuques e os ritos de cura e adivinhação, não aparecem indistintamente sob o rótulo de “calundus”. Uma descrição com menor interferência do etnocentrismo cristão também se faz presente nos testemunhos do processo de Catarina Juliana, o que se explicita na já referida nomeação de entidades, rituais e tipos de sacerdócio em quimbundu.


			O processo de Catarina Juliana tem 353 páginas manuscritas, contendo o inventário dos seus bens, a sua genealogia, os autos de acusação, a sua confissão, os artigos de sua defesa e, o que é mais significativo, dois termos de assentada – um deles com a cópia dos quinze testemunhos que deram origem ao processo e outro com nove testemunhas adicionais –, além dos autos de reperguntas de treze testemunhas, a partir das réplicas propostas pelo advogado de defesa da ré. Como Catarina Juliana faleceu nos cárceres da inquisição, nove testemunhas adicionais foram ouvidas para esclarecer as condições da sua morte. Trata-se, portanto, de um processo riquíssimo, de acentuado valor etnohistórico para o estudo das religiões africanas, tal como eram praticadas no interior do Reino de Angola durante o século XVIII.


			O processo de Catarina Juliana torna-se tanto mais relevante na medida em que permanece pouco conhecido e explorado pelos historiadores das religiões africanas. Temos notícia de apenas dois historiadores que se referiram a ele. Um deles é a historiadora portuguesa Maria Antonieta Garcia, que, no artigo “Doentes nos cárceres da Inquisição”, fez uma rápida citação ao processo de Catarina Juliana para arrolar a causa de sua morte, por “estupor e apoplexia”, no interior do cárcere inquisitorial.7 O único estudo de que temos conhecimento que foi inteiramente dedicado ao caso de Catarina Juliana é o artigo de Kalle Kananoja, publicado em 2010 no International Journal of African Historical Studies.8 Este estudo é da maior importância para este livro, mas nossa interpretação – como ficará claro mais adiante – se distancia substancialmente da do africanista finlandês, que opera o conceito de crioulização. Entre os africanistas brasileiros, não identificamos sequer uma citação ao processo de Catarina Juliana, talvez porque as pesquisas destes se pautaram, sobretudo, em processos abertos a partir de denúncias contidas nos “Cadernos do Promotor” – como, aliás, é o caso do conhecido processo da calunduzeira Luzia Pinta.9


			Catarina Juliana: uma sacerdotisa africana e sua sociedade de culto no interior de Angola – Século XVIII é um livro de etnohistória. A exemplo dos antropólogos, decidimos anexar no fim do livro as “etnografias”, ou seja, as descrições de rituais feitas pelos denunciantes, pelas testemunhas e pela própria ré em sua confissão. O procedimento analítico que utilizaremos para o trato da documentação inquisitorial será tomado de empréstimo do historiador italiano Carlo Ginzburg, tal como formulado no célebre ensaio “O inquisidor como antropólogo”. Procuraremos, assim, “olhar por cima dos ombros” dos inquisidores, buscando as vozes perdidas dos homens e mulheres presos nos cárceres do Santo Ofício.10 Os capítulos que compõem este livro se inspiraram em uma etnologia histórica comparada, ou seja, em interpretações e reconstruções dos rituais citados no processo a partir da literatura especializada, sobretudo, processos inquisitoriais de outros “feiticeiros” africanos e relatos de práticas religiosas angolanas, deixados por governadores, missionários e viajantes que estiveram na região entre os séculos XVII e XVIII. Para complementar essa literatura, recorremos, quando necessário, às etnografias e etnologias das cosmovisões bantu produzidas no século XX, sem descuidarmos das transformações históricas sofridas pela religiosidade centro-africana ao longo do tempo. Análises da filosofia e cosmologia bantu realizadas por intelectuais africanos contemporâneos também foram utilizadas.


			A religiosidade centro-africana passou a ser estudada pelos historiadores a partir das análises pioneiras da “conversão”11 do Reino do Congo. Ao contrário de Basil Davidson, Jan Vansina, Georges Balandier, William G. L. Randles e David Birmingham, que focaram a “conversão” exclusivamente em termos políticos,12 Ann Hilton, em estudo de 1985,13 enfatizou também a sua dimensão religiosa. Hilton se atentou ao modo como o cristianismo interagiu com a religião tradicional do Congo, valendo-se amplamente da antropologia dos falantes de quicongo produzida desde fins do século XIX. Nas últimas três décadas, as questões propriamente religiosas ganharam bastante impulso nos estudos sobre o Reino do Congo e o Reino de Angola, sobretudo devido ao interesse dos historiadores da diáspora africana. Robert Farris Thompson, Joseph Cornet, Christopher C. Fennel, entre outros, apontaram elementos da cosmologia congolesa nas Américas.14 Entre os historiadores brasileiros, citamos os estudos pioneiros de Luiz Mott, Laura de Mello e Souza e João Reis, acrescidos pelos trabalhos mais recentes de Daniela Calainho, Robert Daibert, Alexandre Marcussi e Vanicléia Santos.15


			Mais importantes para o nosso estudo são, contudo, as pesquisas sobre a religiosidade centro-africana de John K. Thornton, Cécile Fromont, Wyatt MacGaffey e James Sweet. Thornton e Fromont operam o conceito de sincretismo, assinalando a existência de um “espaço de correlação” entre a religião tradicional congolesa e o cristianismo. As acomodações do cristianismo à cosmovisão bacongo, realizadas pela própria elite congolesa, teriam resultado em um catolicismo africano.16 MacGaffey também apontou a existência de um catolicismo africano no Congo, que teria se desenvolvido ao longo dos dois séculos seguintes à chegada da expedição de Diogo Cão à foz do Rio Zaire (1482). Porém, diferente de Thornton, MacGaffey relativizou as correlações entre as religiões cristã e congolesa, afirmando que um diálogo entre elas não se estabeleceu, caindo no vazio as mensagens dos missionários. Um “diálogo de surdos”17 teria, assim, pautado os contatos entre portugueses e congoleses nos séculos XV e XVI, sendo apenas “de fachada” o catolicismo praticado no Congo. Prova disso é o movimento antoniano encabeçado no Congo por Kimpa Vita na virada do século XVII para o XVIII, versão ainda mais africana do catolicismo, que repudiava os sacramentos, a cruz e os missionários.18
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